
Parecer nº 1354, de 2018

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI 452, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Marco Vinholi, o projeto em epigrafe objetiva a criação de restaurantes populares Bom Prato dentro do Programa Estadual de Alimentação e Nutrição para a População Hipossuficiente, consoante aduz os artigos 3º, inciso III, artigo 6º, caput da Constituição Federal e artigo 21, inciso III, da Constituição do Estado.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes à 87ª a 91ª Sessões Ordinárias (de 19/06 a 23/06/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Encaminhado a Comissão de constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, foi alvo de aprovação, nos termos do parecer de fls. 05, de autoria do Deputado Marcio Camargo.
Agora na Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, nos compete na qualidade de relator designado, examinar a proposição, conforme previsto no §§ 10, do art. 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Nos aspectos que cabem a analisar, a iniciativa visa reduzir as desigualdades nutricionais e promover o bem de todos.
Inquestionável a justeza da medida, pois o “Bom Prato” é o maior programa alimentar do país. O resultado deste trabalho é visto no retorno positivo da população que aprova o Bom Prato como um serviço social de qualidade que oferece alimentação saudável, a preço acessível.
Desse modo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 452/2017.
a) Ramalho da Construção – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/11/2018.
a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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